PARECER N°   497, DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.195, DE 2007

De iniciativa do nobre Deputado Otoniel Lima, o projeto em epígrafe obriga as ambulâncias a prestar socorro às pessoas que, em rodovias estaduais e vias públicas do Estado, se encontrarem em condições de atendimento emergencial, independente da existência de convênio. 

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 123ª à 127ª Sessões Ordinárias (de 8 a 15 de outubro de 2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Incumbe agora à Comissão de Saúde e Higiene pronunciar-se sobre a matéria a respeito do mérito.

No atendimento de chamadas emergenciais o fator essencial é a celeridade com que o sistema responde. A rapidez, aliada à capacitação do pessoal é, na maioria das vezes, decisiva para a manutenção da vida do socorrido. 

Não obstante, os serviços disponibilizados pelos sistemas públicos nessa área nem sempre conseguem fazer frente às necessidades da população. Não são poucas as ocorrências em que o atendimento excede o tempo considerado ideal.

O autor da propositura sob análise, em sua justificativa, salienta a ocorrência de inúmeros casos nos quais a prestação de atendimento emergencial a pacientes que tinham a vida em risco ou que sofriam intensamente, em vias públicas ou rodovias, foi negada ou condicionada à existência de convênio para a utilização de determinadas ambulâncias.
Essa conduta, conforme bem frisa o Deputado Otoniel Lima, não somente infringe as normas expedidas pelo Conselho Federal e pelos Conselhos Regionais de Medicina, como pode configurar também crime, posto que a omissão de socorro encontra-se tipificada no Código Penal Brasileiro.

O dever de prestar assistência nos moldes desse dispositivo legal é de todos.

Em sendo imperiosa a adoção de medidas que fortaleçam o atendimento emergencial no Estado, o projeto em exame reveste-se do mais elevado mérito, posto que as instituições prestadoras de serviços na área da Saúde, somadas, contam com unidades móveis que superam, em quantidade, as do setor público e podem atuar de modo decisivo no socorro à população.

 Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1.195, de 2007.

a) Celso Giglio -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/12/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Marcos Martins – Uebe Rezeck – Analice Fernandes – João Barbosa – Celso Giglio – Adriano Diogo
